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concurso é inútil. Noutros, a avalia-
ção do SIADAP é inútil. Não há for-
ma de motivar funcionários assim", 
critica. 

A irredutibilidade salarial 
O Código do Trabalho salvaguarda 
o princípio da irredutibilidade dos 
salários, isto é, que um trabalhador
não pode sofrer um corte na retri-
buição, excepto em determinadas
circunstâncias. Mas, para surpresa
dos trabalhadores aprovados, não 
é essa a projecção salarial indicada
em todas as declarações individuais
que a Autoridade Tributária e Adua-
neira enviou aos funcionários a pro-
mover. 

"A irredutibilidade salarial é um 
dos princípios básicos da relação do 
Estado com os seus trabalhadores", 
lembra o presidente da associação 
dos inspectores, considerando que 
"nem a AT nem o Governo podem 
propor uma redução". 

"Mesmo que o funcionário diga 
que quer aceitar o concurso, nunca 
lhe poderia ser aplicada uma remu-

neração inferior àquela que ele já 
possui", entende, para reclamar a 
aplicação daquele princípio. 

Também a direcção nacional do 
Sindicato dos Trabalhadores dos 
Impostos (STJ) considera a situação 
"injusta", ao penalizar "quem teve 
melhores notas" no SIADAP. 

"No fundo, alguns colegas têm de 
rejeitar a promoção num concurso 
em que foram aprovados, senão 
perdem dinheiro. Sabendo isto, o 
mínimo que a administração devia 
ter feito era avisar os colegas para 
não investirem tempo e estudo num 
concurso que no final os vai preju-
dicar", afirma o vice-presidente do 
sindicato, Gonçalo Rodrigues, subli-
nhando que alguns funcionários 
investiram tempo na realização de 
trabalhos para passar nos concur-
sos. 

Questionado se irá rever estas 
situações, para garantir que os tra-
balhadores não ficam a receber um 
salário mais baixo, o Ministério das 
Finanças não respondeu até ao 
fecho desta edição, deixando por 
esclarecer se (e de que forma) ficará 
salvaguardada a irredutibilidade 
salarial. 

Nuno Barroso reclama uma solu-
ção: "Um Estado de bem procura 
corrigir todas as injustiças que resul-
tam da aplicação cega da lei. Se da 
aplicação cega da legislação resulta 
prejuízo para estes funcionários, a 
AT deveria ter questionado o Gover-
no para que fosse alterado. E se fos-
se o Governo a dizer que não queria, 
a AT teria de denunciar essa situa-
ção. Se não o fez, é conivente". 

O PÚBLICO pediu esclarecimen-
tos à Autoridade Tributária e Adua-
neira sobre o assunto, mas não obte-
ve resposta. 

Aceitar ou não 
Cabe agora aos trabalhadores apro-
vados nos concursos decidir se acei-
tam ou não a mudança. A associação 
dos inspectores recomenda que os 
trabalhadores - independentemen-
te de dizerem "sim" ou "não" - o 
façam sob reserva, isto é, que comu-
niquem a sua decisão aos recursos 
humanos da Autoridade Tributária 
e Aduaneira com uma cláusula con-
dicional de "posterior reclamação, 
impugnação ou acção judicial em 
defesa dos seus direitos". 

Em paralelo, a Apit promete 
actuar em três frentes: vai apresen-
tar uma queixa junto da provedora 
de Justiça; quer expor a questão aos 
grupos parlamentares da nova 
Assembleia da República; e está a 
preparar uma acção judicial deres-
ponsabilidade civil contra a Autori-
dade Tributária e Aduaneira, que, 
diz Nuno Barroso, avançará, se o 
Parlamento ou se o Governo (o 
actual ou o próximo) não resolve-
rem o problema. 

"Há uma clara violação dos prin-
cípios da boa-fé e da boa adminis-
tração", insiste o presidente da 
associação sindical. 
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Economia 

Organizações da fileira 
agro-alimentar 
defendem Ministério 
da Agricultura forte 
Opinião 

Excelentíssimo senhor 
primeiro-ministro do Governo da 
República Portuguesa: 

As organizações da fileira 
agro-alin1entar defendem que o 
próximo Governo deve apostar na 
actividade agrícola como sector 
estratégico da economia nacional, 
devolvendo a centralidade e 
dignidade que merece: 

O sector agrícola é um sector 
exportador, empreendedor e 
criador de emprego, que, nos 
momentos de crise, tem provado 
ser o motor da economia, 
crescendo sempre acima da média; 

Sabendo que há áreas em que é 
ainda preciso ir mais longe, como 
são a gestão dos efluentes ou a 
redução das emissões, o sector 
agrícola tem dado passos muito 
importantes na melhoria da 
sustentabilidade, com inovação e 
aplicação do melhor conhecimento 
científico e tecnologia; 

As pastagens e as florestas, que 
ocupam dois terços do território 
nacional, são os únicos sumidouros 
de carbono e essenciais para o 
combate às alterações clin1áticas; 
esta é por isso uma oportunidade 
única de compensar os agricultores 
por um serviço ambiental que 
prestam à sociedade numa 
economia que se quer neutra em 
carbono. 

Por esse motivo, a fileira defende 
um Ministério da Agricultura forte, 
devolvendo-lhe as competências 
que nunca lhe deviam ter sido 
retiradas, como as florestas e o 
bem-estar dos animais de 
companhia (sabendo que por 

várias vezes o Ambiente se 
pronunciou, querendo abarcar 
todas as espécies e não apenas as 
de companhia), para que seja 
possível na próxima legislatura 
desbloquear os fundos 
comunitários necessários ao 
investimento e dotar o ministério 
dos recursos necessários ao 
desenvolvimento sustentável do 
sector. 

A actividade agrícola é exercida 
na exploração como um todo, com 
pecuária, culturas vegetais e 
floresta pelo que as políticas 
devem ser coerentes e desenhadas 
de uma forma integrada. Por outro 
lado, a negociação e 
implementação, da nova Política 
Agrícola Europeia precisa 
igualmente de un1a presença forte 
que defenda os interesses dos 
agricultores portugueses nas suas 
diversas valências, a uma só voz. 
Esta necessidade é tão mais 
premente no momento em que a 
União Europeia assumiu, no 
âmbito do Pacto Ecológico 
Europeu, o compromisso de 
enfrentar os desafios climáticos e 
ambientais. 

A recente publicação da 
Estratégia Nacional para os 
Efluentes Agro-Pecuários e 
Agro-Industriais 2030 é disso u1n 
exemplo, pois embora dê primazia 
à valorização agrícola e orgânica 
dos efluentes pecuários, na 
prática, a sua implementação é 
complexa e desincentiva a 
aplicação dos efluentes, com o 
impacto que isso tem, também, no 
rendimento dos produtores. 

As políticas públicas devem 
contribuir para estimular e dotar o 
sector das ferramentas necessárias, 
transformando os desafios em 
oportunidades, ao serviço da 
sociedade. 

As organizações subscritoras 
querem contribuir e fazer parte da 
mudança, esperando assim que o 
senhor primeiro-ministro devolva 
à agricultura, e às actividades 
conexas, a dignidade que 
merecemos. 

Subscritores: presidente da 
ANIPLA- FellsbelaTorres 
Campos; presidente da APIC -
Carlos Ruivo; presidente da 
FILPORC - Carlos Ruivo; 
presidente da FPAS - David 
Neves; presidente da FEPASA -
Paulo Mota; presidente da IACA 
- RomãoBraz


